
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1973421 - SP (2021/0266245-3)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : EVOLUTRANS TRANSPORTES & LOGISTICA EIRELI
ADVOGADO : FERNANDO CESAR LOPES GONÇALES - SP196459
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DENISE FERREIRA DE OLIVEIRA CHEID - SP127131

AMARILIS INOCENTE BOCAFOLI - SP199944
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
COMPENSAÇÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO COM PRECATÓRIO. LIMINAR 
INDEFERIDA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 735/STF. PRETENSÃO RECURSAL QUE 
CONTRARIA A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. É inviável o conhecimento do recurso especial fundado na suposta ofensa 
ao art. 300 do CPC ante a disposição contida na Súmula 735 do STF, a qual preceitua 
que "não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar", haja 
vista que a decisão é marcada pela precariedade, dado o juízo de cognição sumária 
inerente às tutelas de urgência. Precedentes: AgInt no REsp 2.030.869/ES, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 
22/3/2023; AgInt no AREsp 2.180.232/MG, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 15/3/2023.

2. Na hipótese dos autos, o indeferimento da tutela de urgência teve por 
fundamento a ausência de demonstração da plausibilidade do direito invocado, visto 
que o pedido administrativo de compensação de tributo com precatório, não autorizado 
pela legislação de regência, não suspende a exigibilidade do crédito tributário, o que 
encontra apoio na jurisprudência consolidada do STJ. Precedentes: AgInt no REsp 
1.936.209/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
9/8/2021, DJe de 12/8/2021; REsp 1.564.011/RS, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 3/4/2018, DJe de 9/4/2018.

3. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 30/05/2023 a 05/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 05 de junho de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
COMPENSAÇÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO COM PRECATÓRIO. LIMINAR 
INDEFERIDA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 735/STF. PRETENSÃO RECURSAL QUE 
CONTRARIA A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. É inviável o conhecimento do recurso especial fundado na suposta ofensa 
ao art. 300 do CPC ante a disposição contida na Súmula 735 do STF, a qual preceitua 
que "não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar", haja 
vista que a decisão é marcada pela precariedade, dado o juízo de cognição sumária 
inerente às tutelas de urgência. Precedentes: AgInt no REsp 2.030.869/ES, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 
22/3/2023; AgInt no AREsp 2.180.232/MG, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 15/3/2023.

2. Na hipótese dos autos, o indeferimento da tutela de urgência teve por 
fundamento a ausência de demonstração da plausibilidade do direito invocado, visto 
que o pedido administrativo de compensação de tributo com precatório, não autorizado 
pela legislação de regência, não suspende a exigibilidade do crédito tributário, o que 
encontra apoio na jurisprudência consolidada do STJ. Precedentes: AgInt no REsp 
1.936.209/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
9/8/2021, DJe de 12/8/2021; REsp 1.564.011/RS, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 3/4/2018, DJe de 9/4/2018.

3. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por EVOLUTRANS TRANSPORTES & 
LOGISTICA EIRELI contra a decisão da relatoria do Ministro Manoel Erhardt 
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(Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região) ementada nos seguintes termos:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMPENSAÇÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO 
COM PRECATÓRIO. LIMINAR INDEFERIDA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 735/STF. 
REEXAME VEDADO A TEOR DA SÚMULA 7/STJ. AFRONTA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO REFLEXA AO ART. 152, I, DO CTN. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DA EMPRESA CONHECIDO PARA CONHECER 
PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL DA EMPRESA E, NESSA 
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO (fl. 248).

Em suas razões, a parte agravante discorre sobre a inaplicabilidade dos 
vetos das Súmulas 7 do STJ e 735 do STF, além de sustentar que estão demonstrados 
nos autos os requisitos para a concessão da tutela de urgência, (a) a probabilidade do 
direito reside no entendimento pacífico desta Corte da viabilidade de se manejar ação 
cautelar de caução prévia, mediante oferta de precatórios para compensação 
administrativa, a fim de garantir a expedição de certidão de regularidade fiscal; (b)  o 
risco da demora é evidente em virtude do protesto de títulos que impede a continuação 
de atividades empresariais que exigem regularidade fiscal. 

Requer a reconsideração da decisão agravada, ou a submissão do feito a 
julgamento pelo órgão colegiado.

Impugnação não apresentada pela parte adversa. 

É o relatório.

VOTO

Em que pese à argumentação expendida nas razões recursais, a parte 
agravante não trouxe fundamentos hábeis a desconstituir a decisão agravada.

Conforme constou às fls. 248/253, a suposta ofensa ao art. 300 do CPC não 
merece acolhida ante a disposição contida na Súmula 735 do STF, a qual preceitua 
que "não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar", haja 
vista que a decisão é marcada pela precariedade, dado o juízo de cognição sumária 
inerente às tutelas de urgência. Nessa linha, cito os seguintes julgados: 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA. 
DESNECESSIDADE. CONFUSÃO PATRIMONIAL. GRUPO ECONÔMICO DE 
FATO. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. ACÓRDÃO EMBASADO 
EM PREMISSAS FÁTICAS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRADO. APLICAÇÃO DE MULTA. 
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ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.

II - Na execução fiscal, a ocorrência das hipóteses descritas nos arts. 134 e 
135 do CTN autoriza o redirecionamento do processo executivo, sem a 
necessidade de instauração do incidente de desconsideração da personalidade 
jurídica.

III - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, com o objetivo de 
acolher a pretensão recursal de desautorizar o redirecionamento da execução, 
bem como reconhecer a ocorrência de preclusão consumativa, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.

IV - É firme a orientação jurisprudencial desta Corte acerca da 
impossibilidade de se rever, em recurso especial, a existência dos requisitos 
suficientes para a concessão de medida urgente, em razão do óbice da Súmula 7 
do STJ, bem assim da Súmula 735 do STF.

V - É entendimento pacífico desta Corte que o Recurso Especial não pode 
ser conhecido com fundamento na alínea c do permissivo constitucional, quando 
ausente a similitude fático/jurídica entre os julgados confrontados.

VI - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que 
não ocorreu no caso.

VII - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.030.869/ES, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 
22/3/2023.)

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
EFEITO SUSPENSIVO. REQUISITOS. AUSÊNCIA. DECISÃO DE NATUREZA 
PRECÁRIA E PROVISÓRIA. REAVALIAÇÃO. INADMISSIBILIDADE.

1. O art. 919, § 1°, do CPC/2015 prevê, como requisitos para a concessão de 
efeito suspensivo aos embargos à execução, além da garantia por penhora, 
depósito ou caução suficientes, a presença dos demais pressupostos para a 
concessão da tutela provisória, não sendo possível recorrer da decisão que defere 
ou indefere a suspensão, de natureza precária, através de recurso especial, por 
óbice da Súmula 735 do STF.

2. A natureza precária do juízo formulado na decisão que indefere o efeito 
suspensivo aos embargos, fundado na não verificação dos pressupostos para a 
concessão da tutela provisória, não enseja o requisito constitucional do 
esgotamento das instâncias ordinárias, indispensável ao cabimento dos recursos 
extraordinário e especial, conforme exigido expressamente na Constituição 
Federal: "causas decididas em única ou última instância."

3. Hipótese em que a modificação do julgado, nos moldes pretendidos quanto 
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à existência dos requisitos autorizadores do efeito suspensivo liminar aos 
embargos à execução fiscal não depende de simples análise do critério de 
valoração da prova, mas do reexame dos elementos de convicção postos no 
processo (a ausência de risco evidente de dano futuro e a ausência de 
plausibilidade das alegações formuladas nos embargos à execução fiscal), 
providência incompatível com a via estreita do recurso especial, nos termos da 
Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.180.232/MG, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 
15/3/2023.)

Ademais, nos exatos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem 
assim se manifestou (fls. 78/80):

Como se infere do dispositivo legal acima mencionado, o pedido de 
compensação de débito tributário com créditos de precatórios não se encontra 
elencado em uma das hipóteses de suspensão do débito tributário.

Ademais, ainda que se admitisse a suspensão com base no inciso V acima 
transcrito, seria necessária a demonstração da plausibilidade do direito invocado, o 
que não ocorre no presente caso.

Isso porque, a despeito do art. 156 do Código Tributário Nacional enumerar a 
compensação como uma das modalidades de extinção do crédito tributário, 
estabelece o art. 170 do mesmo diploma legal que tal compensação apenas se 
viabilizaria mediante lei que estipulasse as condições ou atribuísse a estipulação à 
autoridade administrativa, após prévia apuração dos créditos eventualmente 
existentes em procedimento administrativo.

Entretanto, inexiste tal lei que fundamente a pretensão e, não bastasse isso, 
descabe ao Poder Judiciário invadir a esfera reservada à Administração Pública 
para determinar a compensação pretendida. Nesse sentido:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO ICMS Mandado de segurança 
Impetração em que se busca obter a compensação de débito de ICMS com 
crédito de precatório Pedido de tutela de urgência destinado a suspender a 
exigibilidade do crédito tributário Indeferimento que, nas circunstâncias 
analisadas, mostra-se correto A suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário pressupõe, como regra, o depósito do montante integral do tributo, 
a teor do art. 151, inciso II, do CTN Não obstante, por exceção, pode referida 
providência ser deferida sem garantia(Art. 151, V), caso em que é necessário 
um início de prova ou algum elemento de conteúdo jurídico a indicar grau 
plausibilidade que induza ao convencimento do fato afirmado, situação que, 
na espécie, não ocorre Recurso não provido.”(TJSP, 8ª Câmara de Direito 
Público, Rel. Des. Paulo Dimas Mascaretti, Agravo de Instrumento nº 
2150331-33.2018.8.26.0000, j. 15/08/2018).

Da análise do acórdão recorrido, observo que o indeferimento da tutela de 
urgência pleiteada teve por fundamento a ausência de demonstração da plausibilidade 
do direito invocado, visto que o pedido administrativo de compensação de tributo com 
precatório, não autorizado pela legislação de regência, não suspende a exigibilidade do 
crédito tributário, o que encontra apoio na jurisprudência consolidada do STJ. Sobre o 
tema, confiram-se os seguintes julgados: 
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TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. COMPENSAÇÃO DE 
DÉBITOS TRIBUTÁRIOS COM PRECATÓRIO. INEXISTÊNCIA DE LEI 
AUTORIZATIVA. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.

II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material.

III - A orientação do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que 
é incabível a suspensão da exigibilidade do crédito tributário pela inexistência de lei 
autorizativa da compensação de débitos tributários com crédito de precatório.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que 
não ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.936.209/RJ, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 9/8/2021, DJe de 
12/8/2021.)

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 535, II, DO CPC/1973. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. PEDIDO ADMINISTRATIVO DE COMPENSAÇÃO 
TRIBUTÁRIA COM PRECATÓRIO. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
SUSPENSÃO DE EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Inexiste contrariedade ao art. 535, II, do CPC/1973 quando o Tribunal de 
origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu exame. 
Ademais, não se deve confundir decisão contrária aos interesses da parte com 
ausência de prestação jurisdicional.

2. Esta Corte de justiça possui o entendimento firmado de que, inexistindo 
específica lei autorizativa, o pedido de compensação de tributo com precatório não 
suspende a exigibilidade do crédito tributário.

3. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp n. 1.564.011/RS, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 3/4/2018, DJe de 
9/4/2018.)

Pelas razões expostas, nego provimento ao agravo.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.973.421 / SP
Número Registro: 2021/0266245-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10128909120208260053 20802768620208260000

Sessão Virtual de 30/05/2023 a 05/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EVOLUTRANS TRANSPORTES & LOGISTICA EIRELI
ADVOGADO : FERNANDO CESAR LOPES GONÇALES - SP196459
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : DENISE FERREIRA DE OLIVEIRA CHEID - SP127131

AMARILIS INOCENTE BOCAFOLI - SP199944

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EVOLUTRANS TRANSPORTES & LOGISTICA EIRELI
ADVOGADO : FERNANDO CESAR LOPES GONÇALES - SP196459
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DENISE FERREIRA DE OLIVEIRA CHEID - SP127131

AMARILIS INOCENTE BOCAFOLI - SP199944

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 30/05/2023 a 05/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 06 de junho de 2023
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